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CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO
DE VILA MARIA - RS.

COMISSAO DE CONSTITUIGAO, JUSTICA, REDAGAO E CIDADANIA
COMISSAO DE FINANGAS E ORCAMENTO

Parecer conjunto das Comissées acima indicadas ao Projeto de Lei n° 022/2020 -
Altera redagdo do ‘Caput” do Art. 1° da Lei n° 3.611, que dispoe sobre o Vale-
Alimentagé&o aos Conselheiros Tutelares.

Através do Projeto de Lei n° 022, de 13 de margo de 2020, o Poder Executivo
Municipal pretende aumentar o valor mensal do vale-alimentacdo que é concedido aos
conselheiros tutelares através da Lei Municipal n. 3.611/2018.

O projeto foi encaminhado pela Presidente da Camara Municipal de Vereadores
as Comissdes de Constituicdo, Justica, Redacéo e Cidadania e de Finangas e
Orgamento, para emissdo de parecer técnico nos termos do disposto no artigo 58 e 59,
do Regimento Interno — Resolug&o n° 003-2018.

A Constituicdo Federal outorgou aos Municipios autonomia para se organizar
administrativamente, sendo que no art. 30, inc. | atribuiu ao menor ente da federacgéo a
competéncia para “legislar sobre assuntos de interesse local’. Em analise ao projeto de
Lei n® 022/2020, verifica-se que a matéria é da competéncia Municipal, conforme art. 6°,
inc. |, da Lei Organica de Vila Maria. Além disso, em seu art. 30, inciso V, atribui a
Cémara Municipal, com a sangio do Prefeito, a competéncia para legislar sobre a
criagéo, extingdo de cargos e fungdes do Municipio, bem como fixar e alterar
vencimentos e outras vantagens pecuniarias. Tem-se, no entanto, que os Conselheiros
tutelares ndo sdo considerados servidores publicos, embora exercam fungdo publica
relevante que é exercida em carater transitério (mandato eletivo). Por este motivo nao
possuem os mesmos direitos conferidos no Estatuto dos Servidores Municipais, de modo
que eventual beneficio somente podera ser conferido por legislagdo propria, como é o
caso do vale alimentagéo instituido pela Lei Municipal n°. 3.611/2018.

Dessa forma, no que se refere aos aspectos constitucionais e legais a matéria
estd em condigdes de ser submetida ao plenario eis que respeitados os requisitos
relativos a competéncia, iniciativa e legalidade. Além disso, a técnica legislativa e a
redacéo empregada estio adequadas, nos termos da Lei Complementar n° 95, de 1998.

Logo, face a auséncia de irregularidade quanto ao aspecto legal e formal, o

parecer é FAVORAVEL a aprovagéo do Projeto de Lei n.° 022/2020, cuja tramitagdo e
votagéo se dara nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
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